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Cláusula 1.ª 

Objeto do Procedimento  

1. O objeto do contrato consiste na “Aquisição de Serviços, de Auditoria Externa à Petroensino – Ensino e 

Formação Profissional, Lda. (Anos 2019, 2020 e 2021)”, com as seguintes características/ especificações técnicas:  

I. Analisar o registo e organização dos documentos de índole contabilístico, nomeadamente:  

• Verificar a regularidade dos registos contabilísticos e classificação dos documentos;  

• Reconciliações bancárias; 

• Conferências das contas de balanço, particularmente dividas a receber e a pagar; 

• Idem quanto as contas de resultados, nomeadamente os gastos e os rendimentos decorrentes da 

atividade e outros; 

• Circularização de saldos, quando e se recomendável.  

II.Validar os processos de natureza administrativa e a sua articulação com a contabilidade, em 

particular: 

• Receção e conferência dos documentos de despesas e receitas e a sua validação, face às 

necessidades de recursos e às atividades desenvolvidas pela Escola, por forma a validar o que correu 

ou pode correr mal e dar a devida enfase e ponderação aos processos de funcionamento de rotina, 

permitindo detetar o que é de rotina e não rotina, evitando erros de omissão, duplicação ou outros; 

• Controlo dos registos dos pagamentos e recebimentos, respetivamente, relativos aos pontos 

imediatamente anteriores.  

III.Verificar a possibilidade de cruzamento e controlo, de forma a obtenção de validações e provas de 

autenticidade das operações e dos respetivos registos contabilísticos. 

IV.Analisar os saldos em aberto das contas nas datas anteriormente referidas, procedendo-se a uma 

análise dos documentos de suporte emitidos e contabilizados, dando particular ênfase a: 

➢ Saldos em aberto das contas de balanço, procedendo -se a sua validação, nomeadamente:  

a) Compromissos assumidos e os evidenciados nas contas; 

b) Dívidas contraídas e respetivo grau de exigibilidade; 

c) Dividas concedidas a curto prazo e respetivo grau de liquidez; 

➢ O mesmo tipo de procedimento quanto as contas de gastos, nomeadamente as mais relevantes 

de acordo com uma materialidade a definir, por forma também a validar os seus saldos 

contabilísticos; 
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➢ Identificar operações relacionadas com compra e venda de património e respetivas necessidades 

de alienação ou aquisição dos mesmos, com verificação de poderes para o efeito e necessidades 

económicas e financeiras das decisões; 

➢ Pesquisar as ligações entre os processos de compra e venda e respetiva contabilização, 

documentos de suporte e sistema de controlo interno; 

➢ Analisar e avaliar o sistema de controlo interno existente, nomeadamente no que se refere aos 

seguintes aspetos:  

a) Cumprimento de regulamentos relevantes e requisitos oficiais, bem como as regras de acesso 

ativos; 

b) Conhecimento adequado de todos os assuntos materialmente relevantes para a tomada de 

decisões e preparação da informação financeira, quer no que diz respeito a atividade interna da 

escola, quer no que se refere ao seu relacionamento com o exterior; 

c) Segregação de funções incompatíveis; 

d) Conciliação adequada dos registos contabilísticos com os ativos existentes; 

V.Analisar os cursos mais relevantes dos últimos três anos, seus gastos, rendimentos e resultados 

financeiros e sociais, tendo em atenção várias vertentes, nomeadamente:  

➢ Análise ao sistema informático e devidos registos/impugnações de cada curso; 

➢ Descrição clara dos métodos de avaliação – custos diretos; custos indiretos; 

➢ Existência de uma contabilidade de custos, na qual seja evidenciada as várias fases dos cursos; 

➢ Análise e verificação de qual o tipo de imputação dos custos – custos reais ou se existem custos 

padrões; 

➢ Análise aos tipos de custo e critérios imputados aos cursos; 

➢ Cumprimento das obrigações legais e informações a prestar as autoridades competentes sobre 

cada curso para validação do que é elegível e recebível. 

VI.As metodologias a observar deverão ser especificamente desenvolvidas tendo por base as Normas 

Internacionais de Auditoria (ISAs) emanadas pela International Federation of ACCountants (IFAC) e 

complementadas pelas Normas Técnicas de Revisão/ Auditoria emanadas pela Ordem dos Revisores 

Oficiais de Contas 

VII.Da auditoria deverá resultar um relatório, a submeter a análise e apreciação da Escola e seu corpo 

societário, podendo o mesmo ter necessidade de ser complementado ou corrigido, caso ocorram 

situações que, após serem analisadas em conjunto pelas duas entidades, o justifique.  
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VIII.Compete à Escola a cabal identificação do significado e origens dos documentos de suporte a 

contabilidade, incluindo a identificação das entidades subjacentes a cada uma das operações 

registadas. Sem isso, o trabalho de auditoria seria prejudicado quer em termos de objetividade, quer 

em termos de cumprimento de prazos. 

IX.A realização dos trabalhos ocorrerá quer nas instalações da Escola, quer nas do adjudicatário, 

nomeadamente a análise de documentação de suporte ao trabalho e elaboração dos 

correspondentes relatórios. A orientação e supervisão do trabalho, será da responsabilidade do 

adjudicatário.  

2. O Caderno de encargos inclui todos os seus anexos, considerados parte integrantes do mesmo. 

3. Atento o disposto nos números anteriores, o adjudicatário obriga-se à prestação dos serviços de acordo com 

os termos e condições previstos neste caderno de encargos e na proposta adjudicada.  

Cláusula 2ª 

Critério de Adjudicação 

As propostas dos concorrentes admitidos serão analisadas com o objetivo de se proceder à adjudicação que será 

efetuada de acordo com o critério da adjudicação adotado designadamente: Monofator, de acordo com a qual o 

critério de adjudicação é densificado por um fator correspondente a um único aspeto da execução do contrato a 

celebrar, designadamente o preço. 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. É obrigatória a celebração de contrato escrito, nos termos do disposto, no artigo 95º, nº 1, alínea a) do Código 

dos Contratos Públicos, na redação atual.  

2. O contrato escrito assumirá a forma de contrato de aquisição de serviços, de harmonia com a legislação 

aplicável. 

3. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

4. O contrato a celebrar integra, ainda, os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pela Câmara Municipal de 

Pedrógão Grande; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
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5. Em caso de divergência entre os elementos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

6. Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 4 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99º do 

Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101º do Código dos 

Contratos Públicos, na redação atual. 

Cláusula 4º 

Prazo de Vigência do contrato 

A prestação de serviços terá o prazo de 90 dias após assinatura do contrato, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

Cláusula 5ª 

Obrigações do Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, decorre para a entidade adjudicatária a obrigação de prestação de serviços durante o prazo 

estabelecido na cláusula 4ª e em conformidade com o prescrito nas cláusulas 1ª e 6 ª, bem como a entrega ao 

Município de Pedrógão Grande do respetivo relatório final. 

2. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, utilizando os 

conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas.  

3. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e técnicos que sejam necessários e adequados ao bom resultado da prestação de serviços, bem como 

ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

Cláusula 6ª 

Condições de Execução 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas cláusulas 

contratuais, da celebração do contrato decorre para o prestador de serviços, como obrigação principal, prestação 

de serviços designado na cláusula 1º. do presente caderno de encargos, bem como a entrega do relatório final da 

auditoria. 

2. A prestação de serviços objeto no âmbito do contrato deverá ser combinada com a entidade adjudicante.  

3. A Prestação de Serviços referido na cláusula 1ª do presente caderno de encargos, e demais serviços a ele 

inerentes, devem ser efetuados na vila de Pedrógão Grande e nos escritórios do prestador de serviços. 

Cláusula 7ª 

Dever de sigilo 
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1. O prestador de serviço deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de Pedrógão Grande, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do cumprimento ou cessação, 

por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devido às 

pessoas coletivas. 

Cláusula 8ª 

Preço  

1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

do presente Caderno de Encargos, o Município de Pedrógão Grande deve pagar ao prestador de serviços o preço 

constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a €32.700,00 (trinta e dois mil e 

setecentos euros), ao qual acresce o valor de IVA à taxa legal em vigor. 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao Município de Pedrógão Grande, incluindo as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação dos seus meios humanos, bem como todas as despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção dos seus meios materiais. 

Cláusula 9ª 

Condições de Pagamentos 

1. As condições de pagamento são de acordo com o referenciado abaixo: 

• 30% do preço após a outorga do contrato; 

• 30% do preço após 60 dias da data da assinatura do contrato; 

• 40% do preço com a entrega do relatório final. 
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2. As quantias devidas pelo Município de Pedrógão Grande, nos termos das cláusulas anteriores, deverão ser 

pagas após a receção, pelo contraente público, das respetivas faturas, no prazo de 60 dias, as quais só poderão 

ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

3. Para efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida nos momentos referidos no nº1 da presente 

cláusula, em conformidade com os termos do presente caderno de encargos. 

4. Em caso de discordância por parte do Município quanto aos valores indicados nas faturas, devem ser 

comunicados ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão da nova fatura corrigida. 

Cláusula 10ª 

Penalidades Contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, designadamente pela não realização da prestação 

do serviço em conformidade com o prescrito nas cláusulas 1ª, 5ª e 6.ª do presente caderno de encargos, o 

Município de Pedrógão Grande pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma sanção pecuniária, 

por cada dia de atraso na entrega do relatório, até ao limite de 3% do valor do contrato. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de Pedrógão 

Grande pode exigir ao prestador de serviços uma sanção pecuniária até ao limite máximo de 5% do valor do 

contrato. 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Pedrógão Grande terá em conta, 

nomeadamente, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências do 

incumprimento. 

4. O Município de Pedrógão Grande pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Pedrógão Grande exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 11ª 

Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
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2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores 

de terra, inundações, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou 

terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte 

em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de outras formas 

resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5. A força maior pode determinar a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

6. Para efeitos do disposto no número anterior, a parte que invocar caso de força maior deve comunicar, por 

escrito, e justificar tais situações à outra parte, bem como comunicar qual o prazo previsível para o 

restabelecimento da situação normal. 

Cláusula 12ª 

Gestor do Contrato 

1. O gestor do contrato é nomeado pelo Município de Pedrógão Grande, competindo-lhe exercer as funções 

descritas no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos. 

2. A identificação do gestor do contrato em nome da entidade adjudicante é inserta no clausulado contratual, 

nos termos do artigo 96.º, 1, i) do Código dos Contratos Públicos.  

Cláusula 13ª 

Modificação objetiva do contrato 

1. A modificação objetiva do contrato é efetuada nos termos e com os limites previstos nos artigos 311.º e 

seguintes do Código dos Contratos Públicos.  
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2. Não é admitida a revisão dos preços contratuais unitários durante a vigência do contrato, salvo determinação 

legal que o determine.  

3. As condições de modificação objetiva do contrato nos termos constantes da presente cláusula fazem parte 

expressa do clausulado contratual, nos termos do artigo 96º, 1, j) do Código dos Contratos Públicos.  

Cláusula 14ª 

Resolução por parte do Contraente Público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o contraente público pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer 

das obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao adjudicatário e 

não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo contraente 

público. 

3. O contraente público não aceita a limitação de responsabilidade do adjudicatário. 

Cláusula 15ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outro fundamento de resolução previsto na lei o adjudicatário pode resolver o contrato 

quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses, excluindo juros. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 16º. 

3. Nos casos previsto no nº1 o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao contraente 

público, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações 

em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações 

realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato. 

Cláusula 16ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, quer referente à sua interpretação e execução, fica 

estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 17ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da sua posição contratual depende da autorização prévia por escrito 

do Município de Pedrógão Grande, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 18ª  

Caução 

Não é exigida a prestação de caução nos termos do disposto no nº 2, do artigo 88º, do CCP, sem prejuízo do 

disposto no nº 3 do supracitado artigo. 

Cláusula 19ª 

Reservas  

1. O Município de Pedrógão Grande reserva-se o direito de, em qualquer momento, e até à decisão final, 

interromper o processo de adjudicação objeto deste procedimento, suspendendo-o ou anulando-o, desde que 

razões de interesse público, económico, social ou processual o justifiquem. 

2. Não haverá lugar à adjudicação nos casos previstos no artigo 79º do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 20ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes 

do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma das 

partes, identificados no procedimento. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

Cláusula 21º 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo aos sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 22ª 

Casos Omissos  

Na parte não especialmente prevista no presente contrato, aplicar-se-á o previsto no Código dos Contratos 

Públicos e demais legislação aplicável  

 

Pedrógão Grande, 9 de março de 2022. 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

António José Ferreira Lopes 


		2022-03-10T08:36:38+0000
	ANTÓNIO JOSÉ FERREIRA LOPES




